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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ADVOGADOS : ALEXANDRE MARCONDES PORTO DE ABREU - SP154794
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ADVOGADOS : JOÃO FELIPPE VARELLA RIBEIRO - RJ133263

FELIPE MARINO DAUDT - RJ169860

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE IMÓVEL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO E
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento do TJPR
que manteve a penhora de imóvel, afastando a impenhorabilidade sustentada com
base na alegação de bem de família.

2. A controvérsia diz respeito a penhora de imóvel indicado como bem de família,
em execução de título extrajudicial, e à legitimidade do espólio para defender bens
do acervo hereditário antes da partilha.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, assentando a
ausência de provas robustas dos requisitos da  os embargos de Lei n. 8.009/1990;
declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e violação dos arts.
489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber se o espólio,
representado pelo inventariante, detém legitimidade para defender bens do acervo
até a partilha, nos termos do  VII, do CPC; e (iii) saber se o imóvel é art. 75,
impenhorável por ser bem de família, à luz do º da  e do art. 1  Lei n. 8.009/1990

 do CC.art. 1.712

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Afastada a alegação de negativa de prestação jurisdicional, porque o Tribunal de
origem enfrentou, com fundamentação suficiente, a legitimidade do espólio e a
ausência de prova da impenhorabilidade.

6. Reconhecida a legitimidade do espólio para defender o imóvel enquanto
pendente a partilha, conforme orientação consolidada do STJ.

7. Incidência da Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à impenhorabilidade do bem de família; aplica-se a Súmula n.
83 do STJ, porque o acórdão está em conformidade com a jurisprudência que
atribui ao devedor o ônus de provar a impenhorabilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

: "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexameTese de julgamento
probatório acerca da impenhorabilidade do imóvel. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o acórdão recorrido está conforme a jurisprudência que impõe ao
devedor o ônus da prova da impenhorabilidade".

 CPC, arts. 18, 75, VII, 489, § 1º, IV, VI, 1.022, II,Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único, II, 796; CC, arts. 1.712, 1.784;  arts. 1º, 5º. Lei n. 8.009/1990,

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.494.957/PR,

julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 30/6/2025;  AREsp n. 2.777.457/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 16/6/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.166.540/MG,
julgado em  STJ,  relator Ministro Ricardo 19/5/2025;  AREsp n. 2.044.275/MG,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/8/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.191.565/RS,
em 26/5/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/02/2026  09/02/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE IMÓVEL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. LEGITIMIDADE DO ESPÓLIO E
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento do TJPR
que manteve a penhora de imóvel, afastando a impenhorabilidade sustentada com
base na alegação de bem de família.

2. A controvérsia diz respeito a penhora de imóvel indicado como bem de família,
em execução de título extrajudicial, e à legitimidade do espólio para defender bens
do acervo hereditário antes da partilha.

3. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, assentando a
ausência de provas robustas dos requisitos da  os embargos de Lei n. 8.009/1990;
declaração foram rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve omissão e violação dos arts.
489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC; (ii) saber se o espólio,
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representado pelo inventariante, detém legitimidade para defender bens do acervo até
a partilha, nos termos do  VII, do CPC; e (iii) saber se o imóvel é art. 75,
impenhorável por ser bem de família, à luz do º da  e do art. 1  Lei n. 8.009/1990

 do CC.art. 1.712

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afastada a alegação de negativa de prestação jurisdicional, porque o Tribunal de
origem enfrentou, com fundamentação suficiente, a legitimidade do espólio e a
ausência de prova da impenhorabilidade.

6. Reconhecida a legitimidade do espólio para defender o imóvel enquanto pendente
a partilha, conforme orientação consolidada do STJ.

7. Incidência da Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à impenhorabilidade do bem de família; aplica-se a Súmula n. 83
do STJ, porque o acórdão está em conformidade com a jurisprudência que atribui ao
devedor o ônus de provar a impenhorabilidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

: "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexameTese de julgamento
probatório acerca da impenhorabilidade do imóvel. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o acórdão recorrido está conforme a jurisprudência que impõe ao
devedor o ônus da prova da impenhorabilidade".

 CPC, arts. 18, 75, VII, 489, § 1º, IV, VI, 1.022, II,Dispositivos relevantes citados:
parágrafo único, II, 796; CC, arts. 1.712, 1.784;  arts. 1º, 5º. Lei n. 8.009/1990,

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.494.957/PR,

julgado em  STJ,  relatora Ministra Daniela 30/6/2025;  AREsp n. 2.777.457/SP,
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 16/6/2025;

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.166.540/MG,
julgado em  STJ,  relator Ministro Ricardo 19/5/2025;  AREsp n. 2.044.275/MG,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 18/8/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.191.565/RS,
em 26/5/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por C. D. T. (espólio) e por V. F.

(espólio) com fundamento no  III, e , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em agravo de instrumento nos

autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 61):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE AFASTA A IMPENHORABILIDADE DE
IMÓVEL. INCONFORMISMO DOS EXECUTADOS. ESPÓLIO. ILEGITIMIDADE
PARA DEFENDER DIREITO DE HERDEIRO. AUSÊNCIA DE PARTILHA. BENS
DO ESPÓLIO QUE RESPONDEM PELA DÍVIDA DO FALECIDO. ARTS. 1.997 E
796, DO CPC. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
REQUISITOS DA  NÃO PREENCHIDOS. DECISÃO MANTIDA. 1. LEI 8.009/90
Os bens deixados pelo falecido respondem pela dívida do espólio até o momento da
partilha, que não ocorreu no presente caso, de modo que é vedado aos executados
(espólio) defenderem direito alheio, que competirá somente ao herdeiro, no que atine a
sua futura cota parte, a ser contemplada com a partilha. 2. (…). RECURSO NÃO
PROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl. 82):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ILEGITIMIDADE DO ESPÓLIO
PARA DEFENDER DIREITO DE HERDEIRO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO.
VÍCIOS INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO. A apreciação clara e precisa
das questões suscitadas pelas partes não dá ensejo ao acolhimento de embargos,
especialmente se o propósito demonstrado reside na reforma do julgado por mero
inconformismo. EMBARGOS REJEITADOS.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1º, IV, VI 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, porque o

acórdão não enfrentou questões relevantes suscitadas nos embargos de declaração,

configurando omissão e violação do dever de fundamentação, já que foi inerte sobre

a legitimidade dos recorrentes e a contrariedade à jurisprudência;
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b) 75, VII, do CPC, pois o espólio, representado pelo inventariante, detém

legitimidade para defender bens do acervo hereditário até a partilha; e

c) 1.712 do Código Civil e 1º e 5º da  visto que o imóvel Lei n. 8.009/1990,

integra a moradia da entidade familiar e deve ser protegido pela impenhorabilidade

do bem de família.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu ao negar a legitimidade do

espólio para defender bens do acervo antes da partilha e ao não reconhecer a

proteção da  ao imóvel utilizado como moradia por membros da Lei n. 8.009/1990

família.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos embargos

de declaração por violação do  II, do CPC; requer ainda o provimento do art. 1.022,

recurso para que se anule o acórdão recorrido e se determine o retorno dos autos ao

Tribunal de origem, a fim de que se reconheça a legitimidade do espólio e se julgue

o mérito do agravo de instrumento; requer ainda o provimento do recurso para que se

reforme o acórdão recorrido e se reconheça a impenhorabilidade do imóvel de

matrícula 64.483, do 5º CRI de São Paulo, por se tratar de bem de família.

Contrarrazões às fls. 141-156.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que,

em execução de título extrajudicial, afastou a alegação de impenhorabilidade e
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manteve a penhora do imóvel de matrícula 64.483 do 5º CRI de São Paulo, indicado

pelos executados como bem de família (art. 1º da  do Lei n. 8.009/1990, art. 1.712

Código Civil).

A Corte estadual manteve integralmente a decisão agravada, negando

provimento ao agravo de instrumento, ao fundamento de que o espólio não possui

legitimidade para, em nome próprio, alegar impenhorabilidade em benefício de

herdeiro antes da partilha e de que não houve prova robusta dos requisitos da

Lei n. 8.009/1990.

II - Da alegada negativa de prestação jurisdicional

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, VI 1.022, II, parágrafo

único, II, do CPC, visto que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro,

objetivo e fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo

nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Embora os recorrentes aleguem que o Tribunal foi omisso a respeito da

alegada legitimidade, verifica-se que houve manifestação expressa a respeito do

tema, ainda que em contrariedade ao que a parte defende.

Confira-se (fl. 62, destaquei):

 
Inicialmente, pende destacar a falta de legitimidade do espólio para em seu

nome próprio , no caso, pertencente a um dos herdeiros (art. 18, do CPC).
defender direito alheio.

Isso porque após o falecimento do proprietário do imóvel, este passa a
pertencer ao espólio até o momento da partilha, e o espólio não é entidade
familiar.

Sem que haja qualquer demonstração de partilha dos bens deixados pelo
espólio, até o momento, não há como se admitir que este alegue se tratar um
imóvel de bem de família em benefício de um dos herdeiros, haja vista que o bem

, tal como enuncia opertence ainda ao espólio e responderá pelas dívidas existentes
 do CPC:art. 796,
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“O espólio responde pelas dívidas do falecido, mas, feita a partilha, cada
herdeiro responde por elas dentro das forças da herança e na proporção da parte que
lhe coube”.

Não cabe, assim, ao espólio a defesa dos interesses dos herdeiros, tal como aqui
buscado.

 
Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

III - Art. 75, VII, do CPC, 1.712 do CC e 1º e 5º da Lei n. 8.009/1990

Os recorrentes alegam que o espólio possui legitimidade para defender os

bens do acervo hereditário até a partilha, e que o imóvel penhorado serve de

moradia a um dos herdeiros, de forma que deve ser reconhecido como impenhorável.

Com efeito, a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que,

aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e

testamentários (art. 1.784 do Código Civil) como um todo unitário, sendo que o

espólio responde pelos direitos e obrigações do falecido até que se ultime a partilha

de bens.

Nesse sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE

EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
OMISSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INVIABILIDADE.
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PENHORA. PROTEÇÃO. LEGISLAÇÃO
APONTADA COMO VIOLADA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 ATIVIDADE PRODUTIVA. ÔNUS DA PROVA.SÚMULA Nº 282/STF.
DEVEDOR. TEMA Nº 1.234/STJ. PROVA. AUSÊNCIA. REVISÃO. CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.  HERDEIROS. SÚMULA Nº 7/STJ.
HABILITAÇÃO.  ESPÓLIO. PARTILHA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
LEGITIMIDADE.
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1. É inviável alegar negativa de prestação jurisdicional com base em afirmação
de omissão de exame de matéria constitucional.

2. A matéria referente aos arts. 4º, II, "a", da  e 4º, II, "a", da Lei nº 4.504/1964
 não está prequestionada, não tendo sido sequer suscitada emLei nº 8.629/1993

declaratórios, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF.
3. O Tema nº 1.234/STJ consolidou o entendimento de que cabe ao devedor o

ônus da prova quanto à exploração da pequena propriedade rural pela família.
4. Na hipótese, a reforma do julgado para entender que a pequena propriedade

rural é cultivada pela família demandaria o reexame do contexto fático-probatório,
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

5. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão,
a parte recorrente não indicou a contrariedade ao  do Código de Processo art. 1.022
Civil nas razões do especial em relação aos arts. 687, 688, I, 689 e 690, parágrafo
único, do CPC (aplicação da . Súmula nº 211/STJ)

6. Ademais, o espólio é parte legítima para figurar no feito enquanto não houver
a partilha dos bens.

7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. (  relator Ministro RicardoAREsp n. 2.044.275/MG,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. HERDEIROS. POLO PASSIVO. ILEGITIMIDADE.
ABERTURA DO INVENTÁRIO. CREDOR. POSSIBILIDADE.

1. Execução de título extrajudicial.
2. Os herdeiros não possuem legitimidade para figurar no polo passivo da

execução, tendo em vista que é o espólio quem detém legitimidade passiva ad causam.
Precedentes.

3. Ademais, de acordo com o  do CPC, o credor do autor da art. 616, inciso VI,
herança possui legitimidade concorrente para requerer a abertura do inventário.

4. Recurso especial conhecido e provido. (  relatoraREsp n. 2.191.565/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  29/5/2025.
)

 
Portanto, verifica-se a existência da alegada legitimidade do espólio para

defender o imóvel objeto da penhora, enquanto pendente a partilha.

Contudo, em relação à alegação de impenhorabilidade do bem, a Corte

expressamente consignou no acórdão que não há provas acerca da alegação de se

tratar o imóvel bem de família.
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Veja-se (fls. 62-64, destaquei):

 
E, ainda que assim não fosse, não haveria como se reconhecer a

impenhorabilidade do imóvel questão.
[...]
Além do mais, não foi produzida nem colacionada nenhuma prova robusta,

nos presentes autos, a demonstrar a tese aqui defendida, de se tratar o imóvel de
bem de família, a luz do º da art. 1  Lei 8.009/90.

[...]
Diante de tais circunstâncias, e não tendo os agravantes produzido provas

robustas a fim de desconstituir a decisão agravada, mostra-se possível a
, que pode respondermanutenção do reconhecimento da penhorabilidade do bem

pela dívida deixada pelo espólio.
 

Assim, verifica-se que a decisão recorrida está em consonância com o a

jurisprudência do STJ no sentido de ser ônus do devedor a prova da

impenhorabilidade do imóvel, sendo caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Ademais, para decidir em sentido contrário e verificar os fatores apontados

pelos recorrentes, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos,

procedimento vedado na via do recurso especial (Súmula n. 7 do STJ).

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA.
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o devedor não provou
que a penhora recaiu sobre bem de família, ônus que lhe cabia. Nesse contexto, a
revisão da conclusão pela impenhorabilidade do bem demanda a incursão no
contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a" do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão. Agravo interno improvido. (AgInt no

 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.494.957/PR,
em  DJEN de  destaquei.) 30/6/2025,  3/7/2025,

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
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PENHORA DE IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE. BEM DE
FAMÍLIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DOSÚMULA 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de origem

que inadmitiu recurso especial, mantendo a penhora de imóvel por falta de
comprovação de que se trata de bem de família. A parte recorrente alega que o imóvel
penhorado é seu único bem e residência, defendendo a impenhorabilidade com base no

º da  O Tribunal de origem concluiu pela penhorabilidade doart. 1  Lei 8.009/90.
imóvel, considerando que a parte recorrente não comprovou a destinação do imóvel
como bem de família.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se penhora do imóvel pode ser

mantida diante da alegação de que se trata de bem de família, e se a revisão da
conclusão do acórdão impugnado demandaria reexame de provas, vedado em recurso
especial conforme Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. É reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o reexame de

fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."(AgInt no
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.151.760/SC,

julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.
4. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que a parte recorrente não

se desincumbiu do ônus de demonstrar que o imóvel penhorado seria bem de
família.

5. Neste contexto, a revisão das conclusões adotadas pelas instâncias
ordinárias com base na análise do conjunto probatório dos autos é vedada
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido. (  relatora Ministra DanielaAREsp n. 2.777.457/SP,

Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 16/6/2025,  24/6/2025,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA DE IMÓVEL.
ALEGAÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ.

1. O acórdão recorrido foi categórico ao afirmar que o devedor não provou
que a penhora recaiu sobre bem de família, ônus que lhe cabia. Nesse contexto, a
revisão da conclusão pela impenhorabilidade do bem demanda a incursão no
contexto fático dos autos, impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea "a" do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
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jurisprudencial sobre a mesma questão. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.166.540/MG,

em  DJEN de  destaquei.) 19/5/2025,  22/5/2025,
 

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.172.770 / PR
Número Registro: 2024/0364909-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014783420138160174 00560959220248160000 01078153520238160000 1078153520238160000
14783420138160174 560959220248160000 56095922024816000000014783420138160174

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C D T F - ESPÓLIO
RECORRENTE : V F - ESPÓLIO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARCONDES PORTO DE ABREU - SP154794

THIAGO MANOEL FERREIRA SENA - SP306161
RECORRIDO : T S DE C F X S
ADVOGADOS : JOÃO FELIPPE VARELLA RIBEIRO - RJ133263

FELIPE MARINO DAUDT - RJ169860

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro09/02/2026,

Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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